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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

AcoOrdédo 2633/2014 Plenario (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Licitacdo. Parecer juridico. Repartigdes no exterior.

E viavel juridicamente ao Ministério das Relagfes Exteriores (MRE), desde que tecnicamente motivado, o estabelecimento
de regra que dispense a obrigatoriedade da emissédo de parecer juridico nas licitagBes e contratacdes de bens e servicos
efetuadas pelos postos no exterior, cujos valores sejam inferiores a US$ 150,000.00, excetuadas as referentes a locacéo de
imoveis, em consonancia com o art. 123 da Lei 8.666/93, com os principios da eficiéncia e da economicidade e ainda
considerando as peculiaridades institucionais do MRE.

Acdérdao 2636/2014 Plenério (Recurso de Revisdo, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Contrato. San¢do. Empreitada por preco global.

No contrato por regime de empreitada por preco global, a auséncia de pessoal por motivo de férias ou salide ndo pode ensejar
glosa parcial, como contrato em regime de preco unitario fosse, especialmente se ndo ha qualquer prejuizo ao servico. Em
situagOes da espécie, 0 maximo que se admite é a aplicagcdo de multa contratual.

Acdérdao 2640/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Convénio e Congéneres. Execucéo fisica. Desvio de objeto.

A simples alterag&o quantitativa ou qualitativa do empreendimento, que modifica o objeto pactuado mas n&o o torna distinto,
néo caracteriza desvio de objeto. O que configura desvio de objeto é a execucéo de outras agdes que ndo aquelas previstas
no termo de convénio, respeitada, contudo, a area para a qual os recursos se destinaram.

Acérdéo 2642/2014 Plenério (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitacéo. Obra e servico de engenharia. Prego maximo.

Taxa de encargos sociais de m&o de obra horista acima da prevista no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices
da Construgao Civil (Sinapi) ndo é suficiente, isoladamente, para permitir a desclassificacéo de licitante, visto que o art. 3° do
Decreto 7.983/13 estabelece limite para os precos unitarios e ndo para as parcelas componentes dos pre¢os unitarios.

Acérdao 2659/2014 Plenério (Prestacédo de Contas Ordinaria, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Responsabilidade. Licitacdo. Homologacéao.

A homologacao de certame licitatorio € ato administrativo de alta relevancia, porquanto se trata do momento em que a
autoridade competente tem o poder-dever de verificar a legalidade dos atos praticados e avaliar a conveniéncia da
contratagdo. Nao € um ato de simples anuéncia com os da comisséo de licitagéo, ainda que lastreados em parecer juridico.

Acordao 2660/2014 Plenério (Pedido de Reexame, Relator Ministro José MUcio Monteiro))

Licitagdo. Sistema S. Controle.
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Nao ha restricdo a que licitantes oferegam representacdes ao TCU com fundamento no art. 113, § 1°, da Lei 8.666/93, em
face de licitacbes conduzidas no dmbito do Sistema S. O fato de as entidades integrantes do Sistema terem regulamentos
proprios de licitacdo néo retira a possibilidade de controle dos atos da licitagcdo, conferida aos licitantes e aos cidadaos.

Acorddo 2662/2014 Plenario (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Mucio Monteiro)
Processual. Multa. Prescri¢éo.

Aplicam-se os prazos prescricionais previstos nos arts. 205 e 2.028 do Cdédigo Civil (Lei 10.406/02) a pretenséo punitiva nos
processos do TCU. O prazo prescricional conta-se a partir da ocorréncia do fato.

Acérdéo 2664/2014 Plenério (Recurso de Revisdo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Processual. Prova. Declaracdo de 6rgao publico.

As declaracdes expedidas por 6rgédo publico, assinadas por agente publico com competéncia para tanto, tém fé publica e,
portanto, relevante valor probatério.

Acdérdao 2671/2014 Plenério (Embargos de Declaracéo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Pessoal. Conselhos de profiss6es. Diarias.

Os valores das diarias no ambito dos conselhos de fiscalizacdo de profissbes devem ser fixados observando-se as
disposigbes dos art. 2°, § 3° da Lei 11.000/04. A adocdo de valores desarrazoados, assim entendidos os que
injustificadamente excederem aqueles praticados por outros érgdos e entidades da administragdo publica federal, podera
ensejar a aplicacao de medidas sancionadoras aos responsaveis.

Acorddo 2671/2014 Plenério (Embargos de Declaragéo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Pessoal. Conselhos de profiss6es. Nepotismo.

E recomendavel que os conselhos de fiscalizagéo de profissdes somente nomeiem empregados para o exercicio de cargo
em comissao ou de confianga, ou, ainda, de funcao gratificada, mediante a apresentacdo de declaragdo do candidato de que
néo é conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de conselheiro
ou de empregado investido em cargo de direcdo, chefia ou assessoramento.

Acérdao 2674/2014 Plenério (Embargos de Declaracéo, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Licitacdo. Parecer juridico. Contetdo.

E possivel a utilizacdo, pelos é6rgdos e entidades da Administracdo Publica Federal, de um mesmo parecer juridico em
procedimentos licitatorios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idéntica e seja completo, amplo e abranja
todas as questdes juridicas pertinentes.

Acdérdao 2677/2014 Plenario (Representacdo, Redator Ministro Bruno Dantas)

Licitagdo. Fraude. Atestados.

A apresentacdo de atestados com conteldo falso caracteriza ilicito administrativo gravissimo, fere os principios da
moralidade, da isonomia e da competitividade aplicaveis a todas as licitagdes publicas e faz surgir a possibilidade de o TCU
declarar a inidoneidade da empresa fraudadora para participar de licitagdo na Administracdo Publica Federal,
independentemente de a fraude ter resultado em prejuizo financeiro para a Administracéo.
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